
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.346 - SP (2014/0071978-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CID BARBOSA LIMA JÚNIOR 
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO 
DE EXCEÇÃO. DANO MORAL. CUMULATIVIDADE COM 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. CABIMENTO.

1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 
reparação econômica em parcela única com reparação econômica 
em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável 
(art. 16)" (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.).

2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de 
verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: 
aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade 
moral, expressão dos direitos da personalidade" (AgRg no REsp 
1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015.).

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do 
STJ não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o 
entendimento então prevalente, de modo que eventual desacordo deverá 
ser enfrentado por meio do recurso cabível, qual seja, os embargos de 
divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ.

Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da 
União conhecido em parte e improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Documento: 1451715 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2015 Página  1 de 4



 
 

 

Fernandes (Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 13 de outubro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.346 - SP (2014/0071978-6)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : CID BARBOSA LIMA JÚNIOR 
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fls. 
708/729, e-STJ):

"INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. PRISÃO E TORTURA 
DO AUTOR. REGIME MILITAR. ALEGADA PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO COM A 
INDENIZAÇÃO DEVER DE INDENIZAR.

1. Deve ser afastada a alegação de prescrição da ação, visto 
que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se 
no sentido da imprescritibilidade da ação para reparação por danos 
morais decorrentes de ofensa aos direitos humanos, incluindo 
aqueles perpetrados durante o ciclo do Regime Militar.

2. Afastada a inviabilidade da cumulação da indenização 
judicialmente formulada com aquela deferida administrativamente, 
tendo em conta que elas têm fundamentos diversos.

3. A documentação nos autos comprova ter sido o autor 
submetido à prisão e tortura durante o regime por motivação 
política.

4. Embora não haja prova cabal das torturas, o testemunho da 
história'sobre o ciclo do Regime Militar não deixa dúvidas de que 
elas eram praticadas com freqüência, o que se pode presumir em 
relação ao autor, dado o fato de que esteve preso e foi detido para 
ser interrogado a respeito de atividades consideradas subversivas.

5. Fácil imaginar o sofrimento emocional e físico pelos quais 
deve ter passado, a justificar a condenação da União a lhe pagar 
indenização por danos morais.

6. Mantido o valor da indenização fixado na sentença de 
primeiro grau.

7. Honorários de 10% do valor da condenação, que se mantém.
8. Apelações e remessa oficial desprovidas".

Documento: 1451715 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2015 Página  3 de 4



 
 

 

A decisão agravada não conheceu do recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 972/981, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. DANO MORAL. 
CUMULATIVIDADE COM REPARAÇÃO ECONÔMICA. 
CABIMENTO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. FATO 
DANOSO. SÚMULA 83/STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO".

Nas razões do regimental, a agravante aduz ausência de orientação 
jurisprudencial consolidada do STJ sobre a matéria atinente à possibilidade de 
cumulação do dano moral em decorrência de atos ocorridos no período de exceção com 
a reparação econômica prevista na Lei 10.559/2002. Pugna, por fim, caso não seja 
reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do presente agravo à apreciação da 
Turma.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.445.346 - SP (2014/0071978-6)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. VIOLAÇÃO DE 
DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS DURANTE O PERÍODO 
DE EXCEÇÃO. DANO MORAL. CUMULATIVIDADE COM 
REPARAÇÃO ECONÔMICA. CABIMENTO.

1. "A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 
reparação econômica em parcela única com reparação econômica 
em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) pagamentos, benefícios 
ou indenizações com o mesmo fundamento, facultando-se ao 
anistiado político, nesta hipótese, a escolha da opção mais favorável 
(art. 16)" (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 267.).

2. "Inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de 
verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: 
aquela visa à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros 
cessantes), ao passo que esta tem por escopo a tutela da integridade 
moral, expressão dos direitos da personalidade" (AgRg no REsp 
1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 5/2/2015, DJe 11/2/2015.).

3. A modificação de entendimento em uma das Turmas do 
STJ não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o 
entendimento então prevalente, de modo que eventual desacordo deverá 
ser enfrentado por meio do recurso cabível, qual seja, os embargos de 
divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ.

Agravo regimental provido em parte. Recurso especial da 
União conhecido em parte e improvido.

  
  
  
  
  

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Assim consignou a decisão agravada quanto ao dano moral:

"Quanto à alegação de violação ao art. 16 da Lei n. 10.559/02, 
melhor sorte não assiste à recorrente.

Isso porque o STJ entende que é possível a cumulação de valor 
recebido a título de reparação econômica com aquele decorrente de 
indenização por dano moral, porquanto a vedação contida no 
indigitado normativo refere-se a:

a) reparação econômica em parcela única com reparação 
econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º);

b) pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, a 
escolha da opção mais favorável (art. 16).

Com efeito, 'inexiste vedação para a acumulação da reparação 
econômica com indenização por danos morais, porquanto se trata de 
verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades diversas: aquela visa 
à recomposição patrimonial (danos emergentes e lucros cessantes), ao 
passo que esta tem por escopo a tutela da integridade moral, expressão 
dos direitos da personalidade' (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
5/2/2015, DJe 11/2/2015).

A título de reforço:
'3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem 

se posicionado no sentido de que o ressarcimento efetivado 
pela União em virtude da edição da Lei 10.559/2002 possui 
natureza distinta da reparação moral decorrente do previsto no 
art. 5º, V e X, da CF/1988.'

(AgRg no AREsp 662.667/PR, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/5/2015, DJe 
5/8/2015.)

'7. A reparação econômica prevista na Lei nº 10.550/2002 
não se confunde com a indenização por danos morais prevista 
no art. 5º, incisos V e X, da Constituição Federal de 1988 e nos 
arts. 186 e 927, do Código Civil. Precedente: REsp 890.930/RJ, 
Rel. Min. Denise Arruda, DJ 14/06/2007.'

(REsp 1.220.982/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 6/10/2011, DJe 21/10/2011.)

'3. A Lei 10.559/2002 proíbe a acumulação de: (I) 
reparação econômica em parcela única com reparação 
econômica em prestação continuada (art. 3º, § 1º); (II) 
pagamentos, benefícios ou indenizações com o mesmo 
fundamento, facultando-se ao anistiado político, nesta hipótese, 
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a escolha da opção mais favorável (art. 16).
4. Não há vedação para a acumulação da reparação 

econômica com indenização por danos morais, porquanto se 
tratam de verbas indenizatórias com fundamentos e finalidades 
diversas: aquela visa à recomposição patrimonial (danos 
emergentes e lucros cessantes), ao passo que esta tem por 
escopo a tutela da integridade moral, expressão dos direitos da 
personalidade. Aplicação da orientação consolidada na Súmula 
37/STJ.'

(REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/5/2007, DJ 14/6/2007, p. 
267.)
(...)".

Com efeito, a decisão agravada espelha jurisprudência que se formou na 
Segunda Turma do STJ, que encontra amparo também em precedente existente na 
Primeira Turma (REsp 890.930/RJ, Rel. Ministra Denise Arruda).

Consigne que a modificação de entendimento em uma das Turma do STJ 
não afasta a possibilidade de outra discernir, mantendo o entendimento então prevalente, 
por entender ser a interpretação de lei federal mais adequada, de modo que eventual 
desacordo deverá ser enfrentado por meio do recurso cabível, qual seja, os embargos 
de divergência, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ. 

Nesse sentido:

"Nas hipóteses em que ficar evidenciada a divergência entre 
turmas da mesma seção ou entre turma e seção, cabem embargos de 
divergência mediante o cotejo analítico dos arestos, 
demonstrando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem 
os casos confrontados (arts. 541, parágrafo único, e 546, parágrafo 
único, do CPC, c/c os arts. 266, § 1º, e 255 § 2º, do RISTJ)."

(EREsp 1.159.242/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 09/04/2014, DJe 23/05/2014.)

Por outro lado, dada a existência de divergência quanto ao tema, 
mostra-se temeroso a utilização da Súmula 83/STJ para não conhecer do recurso 
especial da União, de modo que o dispositivo da decisão agravada enseja reforma para 
conhecer em parte do recurso especial e negar-lhe provimento quanto ao tema da 
possibilidade de acumulação de reparação econômica prevista na Lei 10.559/2002 com 
danos morais decorrente da violação de direitos no período do regime militar.

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental nos termos 
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da fundamentação.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0071978-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.445.346 / SP

Números Origem:  00196361420104036100  196361420104036100  201061000196363  201400719786

PAUTA: 13/10/2015 JULGADO: 13/10/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : CID BARBOSA LIMA JÚNIOR
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : CID BARBOSA LIMA JÚNIOR
ADVOGADO : PERCIVAL MENON MARICATO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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